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SUPLEMENTO NORMATIVO 
 

Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 
 

1ª P A R T E 

I – Leis e Decretos 

 
(Sem Alteração) 

 
2ª P A R T E 

 
II – Normas Internas 

 

1.0.0. PORTARIAS NORMATIVAS DO COMANDO GERAL 

 

Nº 244, de 02 JUN 2017 

EMENTA: Modifica a Portaria Normativa nº 012, de 26 de maio de 2008, 

publicada no Suplemento Normativo nº 027, de 28 de maio de 

2008.  
 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, 

do Regulamento Geral da Polícia Militar de Pernambuco(R/1), aprovado pelo decreto nº 

17.589, de 16JUN94; 

 

Considerando as causas de justificação capitulas do Art. 23 da Lei 11.817, de 24 de 

julho de 2000; 

 

Considerando o contido nos Art. 186,187 e 927 da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 

2002 – Código Civil, que trata da responsabilidade civil decorrente de ato ilícito 

 

Considerando o Art. 129, inciso I, da Constituição Federal de 1988, que estatui que 

a promoção da ação penal pública é uma das funções institucionais do Ministério Público. 
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R E S O L V E: 

 

Art. 1º. O Art. 3º da Portaria Normativa nº 012, de 26 de maio de 2008, publicada 

no Suplemento Normativo nº 027, de 28 de maio de 2008, passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

   

“Art. 3º. São casos fortuitos ou de força maior os resultantes de acontecimentos 

inevitáveis; alheios ou estranhos à vontade do agente, cujos efeitos não pôde evitar ou 

impedir. 

Parágrafo único. O extravio de arma de fogo quando devidamente comprovadas as 

hipóteses deste artigo, isenta, o agente, das responsabilidades disciplinar.” 

  

Art. 2º. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Art. 3º. Revogam-se disposições em contrário. VANILDO N. DE A. MARANHÃO 

NETO – Cel PM – Comandante Geral da PMPE. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 245, de 02 JUN 2017 

 

Altera Portaria Normativa do Comando Geral que aprovou as Instruções 

Gerais para a confecção da Revista Doutrinária da PMPE e dá outras 

providências. 

 

O Comandante Geral, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 101, I, II e 

XV do Regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do Decreto nº 17.589, de 16 de junho 

de 1994; 

 

Considerando as mudanças estruturais na Corporação que culminou na saída da 

Subseção de Doutrina da estrutura interna da 1ª Seção do Estado-Maior Geral sendo, para tal 

propósito, criada a 8ª Seção do Estado-Maior Geral (Seção de Doutrina),  

 

R E S O L V E: 

  

Art. 1º Os art. 2º e 4º da Portaria Normativa do Comando Geral nº 199, de 10 de 

setembro de 2015, publicada no SUNOR nº 034, de 16 de setembro de 2015, que aprovou as 

Instruções Gerais para a confecção da Revista Doutrinária da PMPE, passam a vigorar com as 

seguintes redações: 

 

 “Art. 2º Estabelecer que a 8ª Seção do Estado-Maior Geral (Seção de Doutrina) 

ficará com a atribuição de confeccioná-la e distribuí-la, bem como, esclarecer eventuais 

dúvidas aos interessados em publicar seus trabalhos; (NR) 

………………………………………………………………………………………..................            

Art. 4º ………………………………………………………………………………... 

 

 IV - Chefe 8ª Seção EMG. (NR) 

 ………………………………………………………………………………….....” 
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Art. 2º Os art. 2º, 4º, 14, 20 e 23 do Anexo Único da Portaria Normativa do 

Comando Geral nº 199, de 10 de setembro de 2015, passam a vigorar com as seguintes 

redações: 

 
“Art. 2º Os artigos destinados à revista serão elaborados mediante: 

 …………………………………………………………………………………….. 

 

 II - convite da 8ª Seção do Estado-Maior Geral a especialistas militares ou civis; 

(NR) 

 …………………………………………………………………………………… 

 

 Art. 4º …………………………………………………………………………….. 

  

§ 2º Os artigos que não forem aprovados pelo Conselho Editorial, poderão ser 

avaliados em um próximo processo de edição da Revista, não devendo haver uma terceira 

avaliação. Para tanto, fica a Seção de Doutrina incumbida de manter um banco de dados dos 

artigos enviados a Revista Doutrinal para possível publicação. (NR) 

 

§ 3º Os artigos que forem enviados à Seção de Doutrina fora das especificações 

constantes da presente Portaria serão devolvidos a seus autores, que terão o prazo de até 72 

horas, a contar do recebimento, o qual poderá ser via correio eletrônico, para efetuar as 

correções e devolver a Seção de Doutrina, objetivando o julgamento pelo Conselho Editorial, 

caso contrário será excluído do processo daquela edição da Revista Doutrinal. (NR) 

 …………………………………………………………………………………… 

 
Art. 14. Os artigos deverão ser enviados por e-mail à 8ª Seção do Estado-Maior 

Geral (Seção de Doutrina), para o endereço eletrônico: revista.doutrinal@pm.pe.gov.br ou 

entregue em mídia (CD, DVD, pen drive entre outras), constando no assunto da mensagem, o 

texto: “Artigo para publicação”. Os arquivos deverão estar salvos em software compatível 

com o sistema BR Office/Open Office. (NR) 

 

 ……………………………………………………………………………………. 

Art. 20……………………………………………………………………………… 

  

Parágrafo único. As normas citadas acima estarão disponíveis para consulta na sala 

da 8ª Seção do EMG. (NR) 

 …………………………………………………………………………………… 

 
Art. 23. Será concedido aos autores dos artigos e aos colaboradores em geral da 

Revista Doutrinal, certificado a ser elaborado pela 8ª Seção do Estado-Maior Geral (Seção de 

Doutrina).” (NR)  

 
Art. 3º Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

VANILDO N. DE A. MARANHÃO NETO - CEL QOPM - Comandante-Geral. 
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3ª P A R T E 
 

 

III – Normas Externas 

 

 

 

(Sem Alteração) 

  
 

 

 

 

 

MARINEZ FERREIRA LINS DA SILVA - CEL QOPM 

Ajudante Geral 

 

 

 

C O N F E R E: 

 

 
 

 


